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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ «t

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

116/2026

Protocolo: 3800/2026

Objeto: Contratação da plataforma

digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica +

Jus AI + Gestão Avançada de

Processos + Relatório Avançados".
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Processo: 3800 / 2026

Requerente: katia rejané neneve

Contato: katia REJANE neneve - Tel: 47999480503 - Cel: 47996551521 - katianeneve@yahoo.com.br

CPF: 90151348987

Processo LicitâtoriõAssunto:

Descrição: Processo cõm característica formulário

14 de agosto de 2026.

Protocolista
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.

^ontato;

Processo LicitátorioAssunto:

Descrição: Processo com cárãcterístiGa formulário

14 de agosto de 2026.

KATIA REJANE NENEVE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNOOrgão requisitante:

NO requerimento; 005/2026

Data: 13/08/2026 ^ J
Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa
Jurídica + Jus AI + Gestão Avançada de Processos + Relatório Avançados".

Justificativa:

Os Procuradores Municipais diuturnamente elaboram: petições iniciais; contestações; recursos;

pareceres em licitações; pareceres acerça de situações administrativas solicitadas pelas Secretarias

Municipais; respostas a ofícios do Ministério Público; respostas ao Tribunal de Contas; dentre outras diversas
atividades inerentes ao cargo.

Sendo que, por imposição legal, todos estas manifestações precisam estar devidamente
fundamentadas.

Assim, a contratação da referida plataforma de pesquisa de jurisprudência e de pesquisa doutrinária
irá otimizar o desempenho do trabalho desenvolvido pela Procuradoria Jurídica, uma vez que os
entendimentos judiciais sedimentados através da jurisprudência serão mais facilmente encontrados, o que

além de trazer eficiência ao serviço de interesse público desempenhado, em decorrência da agilidade na
prestação dos serviços jurídicos, também trará maior segurança jurídica, uma vez que a referida ferramenta

possibilita encontrar de fOrma fácil os entendimentos jurisprudências mais recentes, garantido desta forma
que 0 entendimento da Procuradoria esteja alinhado com o entendimento jurisprudencial.

Local de entrega/prestação du execução do serviço/obra:
Após a assinatura do contrato será disponibilizado login e senha para os membros da Procuradoria Jurídica, os

quais terão acesso imediato aos serviços prestados de forma online.

Horários:

24horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
No prazo máximo de 07 dias após emissão da nota de empenho.

Dotações Orçamentárias;

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002 - 339040.0000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto;

FISCALSECRETARIA

Katia Rejane NenevêSECRETARIA DE GOVERNO

O Sim ( X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

)

•OS SANTOS BINECKSABRINA DE FATIMA RE

/ Secretário Municipal de Governo

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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1.1. Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Jus IA + Gestão Avançada de Processos

+ Relatório Avançados" para 5 (cinco) usuários, através de login e senha individuais, que permite, através

do acesso à plataforma Jusbrasil üusbrasil.com.br) fPlataforma"), consulta, cópia e download de

jurisprudências, diários oficiais, modelos e peças, pesquisa doutrinária, inteligência artificial, bem

acompanhamento e consulta de processos, acesso aos autos, notificações por e-mail sobre novas

movimentações.

como

m

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

DE TOTAL

MEDIDA



R$5.880,60R$5.880,60Anual 1Plataforma

Jusbrasil Pesquisa Jurídica +

JUS IA + Gestão Avançada

de Processos + Relatórios

Avançados para 5 usuários

1

5

2.2. Os bens objeto destã contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei n°

14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações

básicas desse termo de referência.

ISilWÃfIVÁ bÕAfÃLÕR DA CONTRATÃCÃI

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.880,60 (cinco mil, oitocentos e oitenta reais e sessenta

centavos).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração 0 risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para

a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

FÕRMÃ¥gMTÉ^i^ESELlCÃO:DÒ/F.QRNÉCÉDpR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a inexigibilidade de

licitação.

5.1. Os Procuradores Municipais diuturnamente elaboram: petições iniciais; contestações; recursos;

pareceres em licitações; pareceres acerca de situações administrativas solicitadas pelas Secretarias

Municipais; respostas a ofícios do Ministério Público; respostas ao Tribunal de Contas; dentre outras diversas

atividades inerentes ao cargo.

Sendo que, por imposição legal, todos estas manifestações precisam estar devidamente fundamentadas.

Assim, a contratação da referida plataforma de pesquisa de jurisprudência e de pesquisa doutrinária irá
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otimizar o desempenho do trabaiho desenvolvido pela Procuradoria Jurídica, uma vez que os entendimentos

judiciais sedimentados através da jurisprudência serão mais facilmente encontrados, p que além de trazer

eficiência ao serviço de interesse público desempenhado, em decorrência da agilidade na prestaçãp dos

serviços jurídicos, também trará maior segurança jurídica, uma vez que a referida ferramenta possibilita

encontrar de forma fácil os entendimentos jurisprudências mais recentes, garantido desta forma que o

entendimento da Procuradoria esteja alinhado com o entendimento jurisprudencial.

1 FONTE ORCAMENTÃRll

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002 - 339040.0000

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação dá Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

BWgências de HÃBÍLÍTÀcM

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do seu
edital.

8- IbCÃl E PRAZO IDE ENTREGI

8.1. LOCAL: Acesso Online

8.2. PRAZO: 07 (sete) dias após a emissão da nota de empenho.

9,1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato dá entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelp(a) responsável pelo acompanhamento e-fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as.especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, à contar da notificação da contratada, às suas custas,' sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
9.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal

ser
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OU instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao esgotamento

do prazo.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado 0 teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, còmunicando-se.à empresa para emissão de Nota

Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

IS HSÜLO de gestão do CONTRAfig

10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

l0.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentero órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

què conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120,

da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
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■çohtrãto ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eyehtuaimenté envoividos, determinando ò que for necessário à regularização d.ãs faltas Ou defeitos

observados e encáminharido os ãpontamentõs à autoridade competente para as providências cabíveis.

ÍO.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irreguláridade, o fjscai do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, déterminando prazo para a correção.

10.7.2.Ç fiçeal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que , ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for 0 caso.

ÍÒ.7.3. Np caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dp contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará 0 fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4,0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua.responsabilidade; com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8, 0 fiscal do. contrato verificará a. manutenção das condições de. habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, aS glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórips pertinentes, caso necessário.

10.8.1., Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempéstivaraente na solução do problema, reportando âo gestor do contrato para que tome as

,providências cabíveis, quando.ultrapassara sua competência.

10.9. O ges.tOr do contrato coordenará a atualização dõ processo de acompanhamento e fiscalização

do Contrato contendo todos os registros formais da execução np histórico de gerenciamènto dp

contrato, a exemplo da ordem de serviço,'dp registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidâdede adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade-dã administraçãp.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

..ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à .

autoridade superior àquelas que ultrapassaréni a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará Os problemas que õbstem o fluxo normaída

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

contratada.

10.12. O gestor do contrato emitirá docurnento cómpróbatório da avaliação realizada pelos fiscais

. . técnico, administrativo e Setorial quanto ao.cumprimento de obrigaçõesassumidaspelo contratado.

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

. .. definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,.devendo constar do cadastro de atestp de

curripriménto de pbrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de qpe trata q art.



158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conform

caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para ó

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

gestão nos termos do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADjl

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente ó preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,

procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990)), observado o disposto

cláusula 4.6 e 8.2 dos Termos de Uso, disponível em https://suporte.jusbrasil.com.br/hc/pt-

br/articles/360041534072-Termos-de-Uso-da-Platafo‘rma-Jusbrasil;

Il.l.2il. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de disponibilizar suporte técnico, de

forma assíncrona, de segunda a sexta-feira, de 9 (nove) às 18 (dezoito) horas (horário de Brasília), com prazo

de até 72 (setenta e duas) horas para a tentativa de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,

ou reconstruir, às suas expensas, no prazo no prazo determinado pelo suporte técnico da

na

remover,

CONTRATADA.

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

1.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem' mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo

de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os

suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá mariter

documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia

tiií^



as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
ÍO

ORRIGãCÓPS da rONTRAT/VNVi:

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material õu fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

12.1.2. Verificar mihuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

especificações constantes dp Edital e da proposta, pãra fins de aceitação e recebimento definitivos,

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado.

as

LEGISLAÇÃO APLICADA13.

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 Vigência de 01 (um) ano após a liberação de acesso, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos.

FCNTi-S DE PESQUíSm.

15.1. Cotação direta com o fornecedor.

Elaborado em 12/08/2026

Katia Rejanê Neneve

Advogado

Matrícula n° 235581

ihjrraJ n/trjÁ 1

SABRÍNA M FATIMA RÉEK DOS SANTOS BINECK

V^ecretária Municipal de Governo
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Jusbrasi

w Soluções

PROPOSTA JUSBRASIL

MUNICÍPIO DE PIÊN

IIPROPONENTE

Razão social Goshme Soluções para Internet LTDA

JusbrasilNome fantasia

CNPJ 07.112.529/0001-46

Inscrição estadual

Inscrição municipal

Endereço

Isento

250.883/001-13

Avenida Tancredo Neves, 620, Edifícip Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja
3305, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020.

CONSIDERANDO QUE

i. O Jusbrasil é titular da plataforma "Jusbrasil" (https://www.jusbrasil.com.br) que, dentre outros, otimiza o acesso da

população em geral a conteúdo jurídico, incluindo advogados e profissionais do direito, além de disponibilizar informações
jurídicas públicas referentes à legislação e ao judiciário brasileiro,

ii. MUNICÍPIO DE PIÊN realizou análise de mercado com o objetivo de avaliar a viabilidade de realizar contratação direta

modalidade dispensa ou ínexigibilidade, conforme art. 74 e 75 da Ler 14.133/21.

na

DESCRIÇÃO DO PRODUTO

O Jusbrasil para multiusuários oferece planos corporativos que dão acesso aos documentos da seção de Jurisprudência,
Diários Oficiais, Modelos e Peças, e uso de obras do Jusbrasil Doutrina, conforme plano escolhido.

Possui dois modelos de venda/assinatura: Assinatura anual ou bianual, com pagamento através do boleto ou transferência
bancária.

Os planos para multiusuários do Jusbrasil atendem as necessidades de órgãos governamentais e empresas públicas que
necessitam de uma quantidade maior de usuários atrelados

0 acesso é feito por login e senha na plataforma Jusbrasil Soluções. A equipe Jusbrasil se encarrega de habilitar as

funcionalidades para os usuários solicitados em conjunto com o usuário administrador, profissional responsável por realizar
a gestão de contas por parte do adquirente, que deverá ser indicado quando da contratação.

Cada acesso/usuário é individual, contempla um único usuário e é intransferível, não sendo permitido o compartilhamen to

de login.

a um mesmo pagamento.
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Os planos para multiusuários do Jusbrasil adicionam inteligência e praticidade à sua rotina ao facilitar as tarefas do dia a dia

de sua instituição:

Economia de tempo: repositório único com todas as informações que você e sua equipe precisam para criar

argumentações eficientes em menos tempo.

Aumento de produtividade: encontre as informações jurídicas certas para sua busca, de forma fácil e rápida, em um só

lugar.

Acervo mais completo de Jurisprudência: cópias ilimitadas de decisões, acórdãos e ementas já formatadas. São mais de

TIO milhões de julgados e milhares de súmulas, de 96 sistemas de tribunais.

Modelos: mais de 100 mil petições, contestações e procurações disponíveis para acesso.

Busca em Diários Oficiais: 363 diários oficiais disponíveis para pesquisar e realizar p download.

Pesquisa doutrinária integrada: acervo com mais de 1.700 obras jurídicas licenciadas.

JUS IA

Assistente jurídico: Com a maior base jurídica do país e inteligência artificial calibrada para oferecer respostas confiáveis, ó

Jus IA permite buscas jurídicas precisas, geração automatizada de peças cohi embasamento sólido e análise detalhada de

documentos em segundos.

• y Busca jurídica com jurisprudência real

• •/Geração automatizada de peças

• y Análise de documentos com citações relevantes

CONDIÇÕES COMERCIAIS

MUNICÍPIO DE PIÊNÓrgão contratante

76.002.666/0001-40CNPJ

Katia NenevêResponsável

Plano

Usuários

Vigência

Modalidade

Basic

5

Anual (12 meses)

A definir

10% por vigência anual ■ condição pública de tabela (isonômica)

R$ 490,05

R$ 5.880,60 (12 meses)

Boleto bancário ou transferência

Desconto

Preço mensal

Total do contrato

Forma de pagamento

E-mail para nota fiscal

E-mail para envio de boleto
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Item Basic / Scaie /

Starter ■

Advance / Core / ; Corporatç i Enterprise -
Standard ' <

Monitoramento de Distribuições por processo

Acompanhamento proçessuai — por processo

Downioad dos Autos — por processo

Monitoramento publicações DO — por
pubiicação

‘ Consuita nome/doc/filtros (base tribunai)

Consuita por n° CNJ (base tribunai)

Consuita nome/doc/fiitros (base Jusbrasil)

Consulta por n° CNJ (base Jusbrasil)

Atualização de processos em reiatório

Busça de termos nos diários — por evento

Consuitas Abandoriadas

Créditos calculados sobre o preço base, sem multiplicador de acesso institucional.

CONDIÇÕES TÉCNICAS

Prazo para habilitação das funcionalidades; as funcionalidades atreladas ao plano contratado serão liberadas em até 7

(sete) dias contados a partir do recebimento, pelo Jusbrasil, da confirmação do pagamento/nota de empenho.

Suporte técnico: o Jusbrasil disponibiliza suporte técnico de forma assíncrona para o e-mail
suportesolucoes@jusbrasil.com.br, de segunda a sexta-feira em dias úteis, de 9h às 18h (horário de Brasília), com prazo de
até 72 horas para primeira resposta.

Limitaçao de responsabilidade: o Jusbrasil não será responsabilizado pelos danos e prejuízos decorrentes das situações
descritas na cláusula 1,0.2 nos Termos de Uso Jusbrasil e na cláusula 6.2 nos Termos de Uso Jusbrasil Soluções.

CONFIDENCIALIDADE, PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

Sigilo de informações confidenciais: deverá ser guardado e mantido o sigilo e a confidencialidade de todas

informações e/ou dados de natureza confidencial que venham a ser divulgadas ou aos quais venham a ter acesso sob e em

função de eventual prestação de serviços.

Dados públicos: o Jusbrasil realiza tratamento de dados públicos, seguindo as disposições dos arts 7° §3° e §7° e 11 da
Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

Armazenamento e exclusão de dados: usuários poderão a qualquer momento solicitar a exclusão dos dados cadastrais
compartilhados.

Política de Privacidade: o Jusbrasil observará o disposto na Política de Privacidade. Eventuais limitações ou imposições
que contrariem a Política de Privacidade não serão aplicadas.

R$3,50 ‘ R$3,15 } R$2,80 R$2,45 !

R$0,50 R$0,45 ' R$P,40 R$0,35 ;

R$7,00 ' R$7,00 : R$7,00 R$7,00 •

R$0,20 R$0,18 . R$0,16 R$0,14 :

R$1,30 R$1,00 í R$0,80 ■ R$0,50

R$0,50 R$0,30 R$0,25 ; R$0,20 i

R$1,00 R$0,80 R$0,65 ■ R$0,45

R$0,20 R$0,10 R$0,10 R$p,05

R$0,30 R$0,20 R$0,15 . R$0,10

R$0,10 R$0,05 • Ilimitado Ilimitado

10 , 10 20 ‘ 100

as

RESPONSÁVEL

Amanda Dourado

Representante Comercial

Validade da proposta: 30 dias • válida até 12 de setembro de 2026

Salvador/BA, 13 de agosto de 2026
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AJusbrasil

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE

Por meio deste documento a empresa Goshme Soluções para a Internet LTDA., de

nome fantasia "Jusbrasil", inscrita no CNPJ sob o n° 07.112.529/0001-46, localizada

na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303,

Caminho das Árvores^ Salvador - BA - CEP 41820-020, neste ato representada por

seu procurador Ròdrígo Barbalho Soares, portador da Cédula de Identidade RG n°

16=908.876, inscrito no CPF sob o n° 103.801.276-79, DECLARA que comercializa, no

Brasil, os Produtos listados nesta declaração.

Portfólio e Reconhecimento de Mercado

o Jusbrasil comercializa planos multiusuários (Premium e Módulos de Gestão de

Processos com Relatórios Avançados) e oferece diversas ferramentas, cujo acesso e

limites de uso dependem do plano contratado ("Produtos"). Abaixo, listamos todas as

principais funcionalidades ofertadas:

Recursos

• Cópia e download de modelos e ementas de jurisprudência;
• Mais de 90 milhões de julgados e milhares de súmulas; acesso a leis, códigos

e decretos de todo o país;

• Acesso a modelos e peças processuais;

• Encontre processos de todo o país, buscando por CPF, nome ou CNJ;
• Acesso ilimitado, à Doutrina de autores renomados e Editoras parceiras;

• Busca rápida e inteligente nas obras;

• Cópia do conteúdo das obras de Doutrina.
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• Acesso completo ao Jus lA (assistente jurídico baseado em Inteligência

Artificial);

• O Jus IA permite fazer produção e revisão de documentos jurídicos, síntese e

análise precisa de conteúdos jurídicos e verificação de referências de todo

material gerado.

Monitoramento de novas distribuições mensais, independentemente do

volume de entidades monitoradas.

Acompanhamento de processos, por meio do número CNJ, simultaneamente,

com notificações por e-mail sobre novas movimentações.

Acesso e download de autos judiciais.

Monitoramento de termos em publicações dos diários oficiais.

Busca de processos por nome, CPF, CNPJ, ou número CNJ;

Utilização de filtros avançados para uma busca mais assertiva e específica;

Acesso à volumes e informações básicas anteS de emissão dos relatórios;

Acesso à informações complexas e completas de capa ou andamentos

processuais dos processos listados nos relatórios.

• Ambiente de gestão de usuários com usuários administrador; e

• Relatórios de uso

A empresa é amplamente reconhecida em sua área como um dos principais

instrumentos de apoio à atuação de advogados, estudantes de Direito, partes

interessadas e cidadãos em geral, conforme indicadores que atestam sua relevância:

• Site jurídico n. 1 do mundo em número de acessos

• Mais de 30 milhões de usuários únicos por mês

• Mais de 7 bilhões de documentos jurídicos de interesse público

• Mais de 80% dos advogados brasileiros cadastrados

• Cobertura de mais de 1400 fontes de dados jurídicos

• Mais de 1700 organizações atendidas pela nossa unidade de negócios pará

entes privados e públicos
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Referência Técnica e Conteúdo do Acervo

Reconhecido pelo Conselho Nacional de Justiça como a plataforma privada
referência para pesquisa de jurisprudência conforme Relatório de Resultados da

Diagnóstico do CNJ divulgado em 2021, o acervo do Jusbrasil contempla:

• Mais de 110 milhões de julgados e milhares de súmulas

• 100 mil modelos para downloads, recebe dados automaticamente de cerca de

96 sistemas de tribunais todos os dias

• 1007o das legisiações federais e estatais

• Biblioteca com 1200 obras jurídicas.

Considerações Finais

A empresa informa que, de fato e de direito, desconhece outros fornecedores que
comercializem, no Brasil, o conjunto total das funcionalidades dos Produtos e

Pacotes conforme descrito nesta declaração. Ainda a empresa assume toda e

qualquer responsabilidade, no âmbito cível e criminal, sobre a veracidade do descrito
acima.

Na forma do §3° do art. 2° e no art. 3° da Lei n. 9.609/98, a declarante optou por não
registrar o programa objeto desta declaração no INPI, porém, detém os direitos

autorais para publicação e exclusiva comercialização do software.

Para fins de direito e sob penas da lei, declaramos verdadeiras as informações
prestadas neste documento, pelas quais nos responsabilizamos.

Esta declaração tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
assinatura.

Atenciosamente,

Goshme Soluções para a Internet LTDA.
Por: Rodrigo Barbalho Soares

Cargo: Procurador

GOSHME SOLUÇÕES
PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46

Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre
Empresarial Mundo Plaza, Loja 3305, Caminho
das Árvores, Salvador/BA, CEP 41820-020

www.jusbrasil.com.br

juridico@jusbrasil.com.br
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Ddocusign.
Certificado de Conciusão

Identificação de envelope; EEFC996D-DD49-8CFE-80F6-702E00A7DDF5

Assunto: Jusbrasil _ Carta de Exclusividade - Planos B2G (premium).pdf

Envelope fonte;

Documentar páginas: 3

Certificar páginas: 5

Assinatura guiada: Ativado

Selo cóm Envelopeld (ID do envelope): Ativado

Fuso horário; (UTC-03:00) Brasília

Status: Concluído

Remetente do envelope:

Jurídico Jusbrasil

Av. Tancredo Neves, 1186, Ed. Catabas Center,

Salas 601 e 602, Caminho das Árvores

Salvador, BA 41.820-021

juridico@jusbrasil.com.br

Endereço IP: 2804:1b3:6243:d

Assinaturas: 1

Rubrica:0

J -

Rastreamènto de registros
Local; DocuSignPortador: Jurídico Jusbrasil

juridico@jusbrasil.cofn.br

Status: Original

19/06/2026 15:26:17

Eventos do signatário

Rodrigo Barbalho Soares

ID; 103.801.276-79

Cargo do Signatário; Administrador

rodrigo.soares@jusbrasil.com.br

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta
(Nenhuma), Certificado Digital

Detalhes do provedor de assinatura:

Tipo de assinatura: ICP-Brasil

Emissor: AC Certisign RFB G5

CPF do signatário; 10380127679

Cargo do Signatário: Administrador

Assunto: CN=RODRIGO BARBALHO

SOARES:10380127679

Registro de hora e data

Enviado: 19/06/2026 15:27:13

Visualizado; 19/06/2026 15:48:51

Assinado: 19/06/2026 15:49:19

Assinatura

•Assinado por:

Í?lUíi’ldL6
—768EB3AC523E445...

Adoção de assinatura; Estilo pré-selecioriado

Usando endereço IP: 179.218.3.138

Política de certificado:

[IjCertifiçate Policy;

Poíicy ldentifier=2.16.76.1.2.1.12

[1,1]Polioy Qualifier Info:

Policy Qualifier ld=CPS

Qualifier:

http://icp-brasil.certisign.com.br/repositori

o/dpc/AC_Certisign_RFB/DPC_AC_Certisign_RFB.p
df

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico:
Aceito: 19/06/2026 15:48:51
ID: a1 c6c76d-f8dd-4603-b504-bcbb218ff619

Registro de hora e data

Registro de hora e data

Eventos do signatário presenciai

Eventos de entrega dO editor ,

Evento de entrega do agente

Eventos de entrega intermediários

Assinatura

Status

Registro de hora e dataStatus

Registro de hora e data

Registro de hora e dataStatusEventos de, entrega certificados

Registro de hora e dataStatusEventos de cópia

■Ç /

Registró de hora e dataAssinaturaEvehtos.ópní testemunhas

.Registro déhoraie dataAssinaturaEventos do tabelião

Carirribo de datá/ííora
19/06/2026 15:27:13

Eventos de resumo do envelope

Envelope enviado

Status

Com hash/criptografado

V
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Eventos de resurrío do envelope
Entrega certificada

Assinatura conçiuida

Çonciuídp

Eventos de pagjàmento

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico

Status

Segurança verificada

Segurança verificada

Segurança verificada

Carimbo de data/hora

19/06/2026 15:48:51

19/06/2026 15:49:19

19/06/2026 15:49:22

Status Carimbo de data/hora
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Termos de Assinatura ejÇegistro Eletrônico criado em: 22/04/2019 10:18:02

Partes concordam em: Rodrigo Barbalho Soares 19

ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE

From time to time, GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA (we, us or Company)

may be required by law to provide to you certain written notices or disclosures. Described below

the terms and conditions for providing to you such notices and disclosures electronically

through the DocuSign system. Please read the information below carefully and thoroughly, and if

you can access this information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic

Record and Signature Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the

check-box next to T agree to use electronic records and signatures’ before clieking

‘CONTINUE’ within the DocuSign system.

are

Getting paper copies

At any time, you may request ffom us a paper copy of any record provided or made available

electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you

elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time

(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to

send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a

$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the

procedure describedbelow.

Withdrawing your consent

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures

only in paper format. How you must inform us of your deeision to receive fature notices and

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures

electrònically is described below.

Consequences of changing your mind

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and dehvenng Services to

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format,

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to

required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents
receive

ffomus.

All notices and disclosures will be sent to you electronically
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Unless you tell us othefwise in aççordançe with the procedures described herein, we wiíl provide
electronically to you-thfough the DocuSign system all required notices, disclosüres,
authorizations, acknowledgements, and pther documents that are required-to be provided or made
available to you during the coqfse of Our relationship with you. To reduce the chance of you
inadvertently not receiyirig any notiee or disclosUre, we prefer to provide all of the required
notices and disclosutes to yoU hy the same method and tp the same address that you have given
us, ThuSj you ean receiye all the disclosüres and notices electronicãlly or in paper format through
the papef. mail delivefy system. If you do hot agreé with this process; please let us know as

described below. Please also see the para^âph immediately above that describes the

consequences of youf electing not to reeeive delivery of the notices and disclosüres
electronically fromus.

How to contact GpSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA;

You may contact us tó let .us knOw of your changes as to hpw we may eontaet you electronically,
to request. paper copies of çertain informatipn from Us, and to withdfaw your prior eonsent tò
reeeiyendticesanddisclosufesèlectronicallyasfoirows:
Tp contact us by einail send;rnessages to: luis.melgarejo@jusbrasil.com.br '

To advise GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA of your new email address

To let us know of a change in your eniail address where we should send notices and disclosüres

eleçtromeally to you, you must send an email message to us at luis.melgarejo@jusbrasil.com.br
of such request you must State: yoUr previpus email address, your hew email

address. We do not require any other Information ffom ypu to change your email address.

If you created a DocuSign aecount^ you may update it with your new email address thrOugh your
account preferences, - '

To request paper copies from GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

. To request delivery .from us of paper copies of the notices and disclosüres previously provided
by us to you electronieally, you must send us an email to luis.melgarejo@jusbrasil.com.br and in
the bodyofsuch request you must State yóur email address, fiillname,mailing address, and '

: telephone number. We will biU you for any fees at that time, if any.

To withdraw your eonsent with GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

To inform us that youno longer wish to reeeive future notices and disclosüres ih electronic
íormat you may: -
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i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page,

select the cheek-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may;

ii. send us an email to luis.melgarejo@jusbrasil.coin.br and in the body of sueh request you must

State your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other

Information ffom you to withdraw consent.. The consequences of your withdrawing consent for

online documents will be that transactions may take a longer time to process..

Required hardware and software

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The

çurrent system requirements are found here: https'.//sur>Port.docusign.com/guides/signer-guide-
signing-svstem-reauirements.

Aeknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have
read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper õr electronically save this ERSD for

your future refcrence and access; or (ii) that yoü are able to email this ERSD to an email address

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further,

if you consent to rêceiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described

herein, then select the check-box next to T agree to use electronic records and signatures’ before

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system.

By selecting thè check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm

that;

and read this Electronic Record and Signature DisclosUre; and
You can access

You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send

this Electronic Record and Disclosure to á location where you can print it, for future

reference and access; and

Ufttil or unless you notify GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

described above, you consent to receive exclusively through electronic means all notices,

disclosures, authorizations, aeknowledgements, and other documents that are required to

be provided or made available to you by GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET

LTDA during the course ôf your relationship with GOSHME SOLUÇÕES PARA A

INTERNET LTDA.

as
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M íGmail Katia Nenevê <krneneve@gmail.com>

Ação necessária: nova contratação para manter seu acesso ao Jusbrasíl

1 mensagem

Notificacoes Sucesso Cliente <notificacoes.sucessocliente@jusbra sil.com.br>
Para: krneneve@gmail.com

24 de julho de 2026 às 13:10

Jusbrasil

Soluções

Olá. MUNICÍPIO DE PIÊN,

O contrato da sua organização com o Jusbrasil Soluções vence em 08/09/2026.

Antes de avançarmos, precisamos compartilhar uma atualização importante.

Mudança no objeto do contrato

0 plano contratado anteriormente foi desconíinuado. A oferta do Jusbrasil

passa a^ser a Plataforma Jusbrasil Soluções — um ambiente unificado com

Pesquisa Jurídica, Jus.IA, Gestão Avançada de Processos e Relatórios

Avançados. Por isso, a continuidade do acesso depende de um novo processo

de contratação.jünto ao seu órgão — hão é possível fazer aditivo ou renovação

automática dó contrato vigente.

Os valores seguem a política de isonomia do Jusbrasil para o setor público: todos

os órgãos recebem as mesmas condições comerciais.

O QUE PASSA A FAZER PARTE DA PLATAFORMA

i Pesquisa Jurídica mantido

I O maior acervo de jurisprudência da América Latina e +1.000 obras de doutrina.

i Jus IA NOVO
i

! Assistente jurídico com IA: redação de peças, validação de fontes e referências

clicáveis.

Gestão Avançada de Processos

Acompanhe distribuições em tempo real.

MOVO
!

!

; Relatórios Avançados novo

i Análises por polo, instância, tema e valor da causa.

A RENOVAÇÃO É FEITA PELO PORTAL DE RENOVAÇÃO



S: Todo o processo acontece no portal: proposta comerciál, dados cadastrais e

certidões para o processo de compra já estão disponíveis lá.
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Acessar o Portal de Renovação

... .

. .

^ Atenção ao prazo. O contrato encerra em 08/09/2026. Recomendamos

iniciar com antecedência para evitar interrupção para a equipe.

Time de- Sucesso do. Cliente

Jusbrasil Soluções

Jusbrasil Soluções ■ www.jusbrasil.com.br ■ CNPJ 17.866.399/0001 -90 • cancelar inscrição

This email was sent automatically with n8n
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MUNICÍPIO DE PIÊN
krneneve@gmail.com.

J Jusbrasil Soluções MU
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Meu Contrato

Escolha seu novo plano
Conhecer o novo

plano
j Valores de tabela, aplicados de forma isonômica a todos os órgãos

públicos (Lei 14.133/2021). O preço não é negociado caso a caso --- a

única variação vem da vigência escolhida: anual (-10%) ou bianual

(-15%).
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R$ 490,05/mês
10% off
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Anual MELHOR

Pagamento único • economiza R$ 54,45/mês
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R$ 462,83/mês
15% off

Bianual -15%

Pagamento único • economiza R$ 81,68/mês
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ALTERAÇÃO E CONSOLtDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOCIEDADE

GQSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/Q001-46 - NIRE 29202740808
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JÜSBRASIL, LLC, çom sede ha CENTERVILLE RGAD, SUITE 400, WILLMINGTÚN, 2711,
CORPORATION SERVICE-CqMPANY, SUITE^400, DELAWARE, ESTADOS UNIDOS, inscrita

CNPJ sob o n° 17.554.417/0001-07, representada neste ato por sOp procurador Rafael
Rego Pinto Rodrigues da Costa, nacionalidade brasileira, nascido em 03/03/1983, solteiro,
baçharel èm direito, CPF/MF n° 008.436 595-13, identidade h° 0855631619 SSP-BA,
residente.e domiciliado ha Cidade de Sal.vador, Estado da Bahia, com escritório na Avenida

Tancredo :Neves, 620, Edifício Torre Empresariar Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das
Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020;

Única sócia da sociedade limitada GÒSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA, com
sede na Avenida TãncrèdO Neves, 620, Edifício Tòrre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303,
Caminho das Árvorés, Salvador - BA - CEP 41820-020, inscrita no CNPJ/MF sob 0
07.112.529/0001-46 ("sociedade"); .

Resolve celebrar a presente 32® Alteração dò Contrato Social, mediante
condições abaixo:

Alteração na Administração da Sociedade

A Única Sócia decide destituir do cargo de administrador da Sociedade, com efeitos
á partir de 30 de junho de 2025, o Sf. Guilherme da Costa Alves, brasileiro, nascido
em 12/02/1989, em união estável, psicólogo, portador da Cédula de Identidade RG

n° 1131728262, inscrito no CPF/MF sob o n° 021.590.93:5-64, residente e

domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com éScritório na Avenida

Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mundo PláZa, Loja 3303, Caminho
das Arvores, Salvador - BA - CEP 4T820-020.

1.2. Em decorrência desta destituição, todas, as funções e responsabilidades
administratiyas; do Sr. Güilhérme dá Costá Alves perante a Sociedade cessam
-integralménte na data acima mencionada.

Em virtude da deliberação acima, as Cláusulas Quarta e Sétima do Contrato Social
da Sociedade passarão a vigorar com as seguintes novas redações:

"CLÁUSULA QUARTA: ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade será exercida indeperidentemente de caução, por até
10 (dez) administradores, sócios oú não sócios,, os administradores serão eiéitos

representando 75% (setenta e cinco por cento) do capitai sociai e permanecerão ém
seus cargos pór tempo indeterminado, até nova déiibéração dós sócios. A

administração ãtdai da sociedadé é exercida peios não sócios Rodrigo Barreto dos
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOCIEDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808

Santos, brasileiro, solteiro, nascido em 12/03/1983, engenheiro civil, portador da
Cédula de Identidade dê no 09429054-74 SSP/BA, Inscrito no ÇPF sob o n°

008.829.655-57, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com

escritório na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza,

Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020; Rafael Regó Pinto

Rodrigues da Costa, brasileiro, solteiro, nascido em 03/03/1983, bacharel em Direito,

portador da Cédula de Identidade de no 08556316-19 SSP/BA, inscrito no CPF sob o

n° 008.436.595-13, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado dà Bahia,

com escritório na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mupdo

Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020; Gustavo

Barreto Maia, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido
03/01/1979, Cientista da Computação, portador da Cédula de Identidade de no

5393128-94 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 925.580-115-53, reSidehte e domiciliado

Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Avenida Tancredo Neves,

620, Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores,

Salvador - BA - CEP 41820-020; Felipe Medeiros Moreno, brasileiro, nascido em

01/02/1989, casado sób o regime de comunhão parcial de bens, empresário,

identidade 0957049064 SSP-S,P CPF 01716629543, residente e domiciliado na Cidade

de São Paulo, Estado de São Pauló, com escritório na Rua Henrique Schaumann, n°

270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; Pedro Twiaschór Kuczynski,

brasileiro, nascido em 27/04/1989, solteiro, empresário, identidade 353359579

SSP-S,P CPF 37843434810, residente e domiciliado na Cidade de Sãò Paulo, Estado de

São Paulo, com escritório na Rua Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar,

Pinheiros, CEP 05413-909; Luiz Paulo Bacellar de Pinho, brasileiro, nascido em

19/08/1978, casado sob regime de separação total de bens, engenheiro civil, portador

da Cédula de Identidade RG n° 853385408 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°

785.970.305-00, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com

escritório na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mundo PJaza,
Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020; Luis Felipe Fiocati

Melgarejo, brasileiro, nascido em 31/03/1988, casado sob regime de comunhão

parcial de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 435545954

SSP/S,P inscrito no CPF/MF sob o n° 363.400.878-41, residente e domiciliado na

Cidade' de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Henrique

Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; e Bernardo de

Carvalho Barbosa, brasileiro, nascidò em 11/11/1990, ■ casado sob regime de

comunhão parcial de bens, advogadò, portador da Cédula de Identidade RG h°

12.977.931 SSP/MG, inscrito ho CPF/MF sob o n°108.574.666-66, residente e

domiciliado ha Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua

Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909.

§ 1° Compete aos
atos e Operações regulares de gestão, necessários ou convenientes aos objetivos

sociais, sendo-lhes outorgados os poderes necessários para uso da denominação

em

na

Administradores, individualmente ou em conjunto, a prática dos
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOÇIÇDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808

social, representando a Sociedade ativa ou passivainente, judicial ou
extrajudiçialmente, respondendo para com a sociedade e terceiros pelos excessos
cometidos ou pelos atos que vierem a Ser praticados com violação de lei ou deste
contrato.

§ 2° Está proidido o usç da ifrma social em negócios alheios à spciedade; a título de

exemplo: ifanças, avais, hipotecas, endossos ou quaisquer outras garantias em favor
de terceiros.

§ 3° A sociedade considerar-se-á obrigada quando representada:
(a) Individualmente por qualquer Diretor, observado p parágrafo 5° desta cláusula; qu
(b) Individualmente por procurador, de acordo com os poderes que lhe forem
conferidos no respectivo instrumento de mandato.

§ 4° Sslvo os mandatos outorgados a advogados para representação em processos
Judiciais ou administrativos, os demais mandatos outorgados pela sociedade serão
assinados por 7 (um) administrador individualmente, terão prazo de vigência
determinado e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade.

§ 5° Os administradores receberão remuneração a título de pro labore a ser fixada
pelos sócios.".

"CLÁUSULA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Os administradores não sócios Rodrigo Barreto dos Santos, Rafael Rego Pinto
Rodrigues da Costa, Gustavo Barreto Maia, Felipe Medeiros Moreno, Pedro Twiaschor

Kuczynskl, Luiz Paulo Pinho, Luis Felipe Flocati Melgarejo e Bernardo de Carvalho

Barbosa todos devidamente qualificados, declara(m), sob as penas da lei, que não
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a ecOnomia popular,
contra o sistema ifnanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública ou propriedade.".

Consolidação do Contrato Social da Sociedade

Em decorrência da alteração ora deliberada, decide a única Sócia aprovar a seguinte
consolidação do Contrato Social da Sociedade;

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE LIMITADA

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, DURAÇÃO E SEDE.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOCIEDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808
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A sociedade, que é limitada unipessoal, gira sob a denominação social de GOSHME

SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

§1 ° A sociedade tem como nome de fantasia a denominação de JUSBRASIL.

§2° A sociedade tem sede e domicílio na Averiida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre

Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020.

§3° A sociedade iniciou suas atividades em 17/11/2004, e seu prazo de duração é por

tempo indeterminado, podendo estabelecer filiais/sucursais, escritórios e/ou agências no

exterior e em qualquer parte do território nacional.

§4° A sociedade possui 02 (duas) filiais no Brasil, localizadas nos seguintes endereços:

a) Filial inscrita no CNPJ sob o n^ 07.112.529/0004-99 - NIRE 35905905171, localizada

cidade de São Paulo, capital do estado de São Paulo, com endereço na Rua

Henrique Schaumanh, n° 270,14°, 1 5° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909;

b) Filial inscrita no CNPJ sob o n° 07.112.529/0005-70 - NIRE 29901499646, localizada

na cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço na Rua Arthur de Azevêdo

Machado, 1225, Edifício Civil Tôwers, Torre Cirrus, salas 401, 402, 403 e sala 405,

CEP 41770-790.
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CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objeto social os portais, provedores de conteúdo e de serviços de

informação na internet, desenvolvimento de soluções para a Internet, sobretudo webpages

que ofereçam serviços, atividades de bancos de dados e distribuição on-line de conteúdo

eletrônico;. tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador

customizáveis; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não

customizáveis.
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CLÁUSULA TERCEIRA: CAPITAL SOCIAL

O capital social da sociedade é de R$ R$ 247.585.129,00 (duzentos e quarenta e sete

milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, cento e vinte e nove reais), divididos em
247.585.129 (duzentas e quarenta e sete milhões, quinhentas e oitenta e cinco mil, cento e

vinte e nove) quotas, de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas em moeda

corrente nacional, totalmente detidas pela única sócia JUSBRASIL, LLC.

§1° A responsabilidade da.sócia é, na.forma da lei, restrita ao valor de suas quotas.

§2° As quotas sociais, em qualquer hipótese, não poderão ser objeto de caução, penhor,

pènhora, ou de quaisquer outros direitos e obrigações, reais ou pessoais, de garantia.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N^ 32 PA SOCIEÇADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808
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CLÁUSULA QUARTA: ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida independentemente de cayção, por até 1Q
(dez) administradores, sócios

P

ou não sócios, ps administradores serão eleitos

representando 75% (setenta e cinço por cento) dp capital social e permanecerão em seus
cargps por tempo indeterminado, até nova delibçração dos sócios. A administração atual
da sociedade é exercida pelos não sócios Rodrigo Barreto dos Santos, brasileiro, splteirp,
nascido em 12/03/1983, engenheiro civil, pprtador da Cédula de Identidade de

09429054-74 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 008.829.655-57, residente e domiciliado

Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Avenida Tancredo Neves, 620,
Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador -
CEP 41820-Q20; Rafael Rego Pinto Rodrigues da Costa, brasileiro, solteiro, nascido em
03/03/1983, bacharel em Direito, portador da Cédula de Identidade de no 08556316-19

SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 008.436.595-13, residente e domiciliado na Cidade de
Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre
Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020;
Gustavo Barreto Maía, brasileiro, casado sob p regime de comunhão parcial de bens,
nascido em 03/01/1979, Cientista da Computação, portador da Cédula de Identidade de
5393128-94 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 925.580.115-53, residente e domiciliado na
Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Avenida Tancredo Neves, 620,
Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA -
CEP 41820-020; FeHpe Medeiros Moreno, brasileiro, nascido em 01/02/1989, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, empresário, identidade 0957049064 SSP-SP, CPF
01716629543, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo’, com
escritório na Rua Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP
05413-909; Pedro Twiaschor Kuczynski, brasileiro, nascido em 27/04/1989, solteiro

empresário, jdentidade 353359579 SSP-SP, CPF 37843434810, residente e domiciliado na

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Henrique Schaumann, n°
270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; Luiz Paulo Bacellar de Pínho,
brasileiro, nascido em 19/08/1978, casado sob regime de separação total de bens,
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 853385408 SSP/BA, inscrito no
CPF/MF sob o n° 785.970.305-00, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado
da Bahia, com escritório na Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial
Mundo Plaza, Loja 3303, Caminho das Árvores, Salvador - BA - CEP 41820-020; Luis Felipe
Fiocati Melgarejo, brasileiro, nascido em. 31/03/1988, casado sob regime de comunhão
parcial de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 435545954 SSP/SR
inscrito no CPF/MF sob q n° 363.400.878-41, residente e domiciliado na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua Henrique Schaumann, n° 270,14°, 15° e
16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; e Bernardo de Carvalho Barbosa, brasileiro, nascido
em 11/11/1990, casado sob regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da
Cédula de Identidade RG n° 12.977.931 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o

n°108.574,666-66, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
com escritório na Rua Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOCIEDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808
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§ 1° Compete aos Administradores, individualmente ou em conjunto, a prática dos atos e

operações regulares de gestão, necessários ou convenientes aos objetivos sociais,

sendo-lhes outorgados os poderes necessários para uso da denominação social,

representando a sociedade ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente,

respondendo para com a sociedade e terceiros pelos excessos cometidos ou pelos atos

que vierem a ser praticados com violação de lei ou deste contrato.

§ 2° Está proibido o uso da firma social em negócios alheios à sociedade; a título de

exemplo: fianças, avais, hipotecas, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de
terceiros.

§ 3° A sociedade considerar-se-á Obrigada quando representada:
(a) Individualmente por qualquer Diretor, observado o parágrafo 5° desta cláusula; ou

(b) Individualmente por procurador, de acordo com os poderes que lhe forem conferidos no

respectivo instrumento de mandato.
§ 4° Salvo os mandatos outorgados a advogados para representação em processos

judiciais ou administrativos, os demais mandatos outorgados pela sociedade serão

assinados por 1 (um) administrador individualmente, terão prazo de vigência determinado
e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade.

§ 5° Os administradores receberão remuneração a título de pro labore a ser fixada pelos

sócios.

(D

>

O

o

o

oo

LO

t-n

Ln

Lo

I

>

S
(D
O

VT3

o

o
□

CLÁUSULA QUINTA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS
As deliberações sociais serão tomadas pela única sócia, observado o disposto no artigo

1.076 do Código Civil.

S
O
a
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§1° A reunião de deliberações sociais se realizará ordinariamente ao menos uma vez por

ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente,

quando for de interesse social.

O

O
an

!-3
>

§2° A reunião de deliberações sociais será convocada por qualquer administrador, sócio ou

não sócio, mediante carta registrada encaminhada à única sócia com, pelo menos, 5

(cinco) dias de antecedência para a primeira convocação e com, pelo menos, 3 (três) dias

de antecedência para a segunda convocação.

§3° O Presidente e o Secretário serão escolhidos pela única sócia dentre os presentes.

§4° As reuniões de deliberações sociais tornam-se dispensáveis quando todos a única

sócia decidir, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas, nos termos do artigo

1.072, parágrafo terceiro do Código Civil.

§5*= Das reuniões de deliberações sociais serão lavradas atas assinadas pelos presentes,

ficando dispensada a formalidade prevista no artigo 1.075, parágrafo primeiro do Código
Civil.

Página 6

12/08/2025Junta Comercial do Estado da Bahia
Certifico o Registro sob o n° 98663098 em 12/08/2025
Protocolo 257922849 de 30/07/2025

Nome da empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA NIRE 29202740808

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov. br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 125261248390040

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/08/2025

por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral

JUCÊB



AireRAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRAtUAL N'’ 32 PA SpcIEPADE

PARA A INTERNET LTQA.
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GOSHME Si

31
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GNP^ n° 07.112.529/Q0pi-4$ - NIRE 292192740808

§6° A Reunião Ordinária de Sócios terá como ordem çlo dic, entre outros, (i) tomar as
Gòntas dos administradores e deliberar sobre o balariço patrimonial e o resultado
econômico; e (ii) designar os administradores, quando for o caso.

CLÁUSULA SEXTA: EXERCÍCIO SOGiAL E BALANÇO

Aq terrhino dç cada exercício social, em 31 (trinta e um) de dézémbro> os administradores
prestarão contas justificadas de- sua administração, procedendo à elaboração do
iriventário, do balanço patrimonial e do balençq de resultado econômico, cabendo à sócia,
ps lucros qu perdas apurados.

Ó Ipcro líquido apurado poderá, por deliberação da sócia, ser distribuído a mesma, na
proporqãç pu não de sua participação no capital Social, ou destinado às reservas da
sociedade nos termos da lei brasileira.

§2° .0 percentual destinado à reserva pode ser alterado mediante deliberação da única
sócia. .

§3° A sociedade poderá apurar balanço mensal cóm a finalidade de distribuição de lucros.

§4° Á distribuiçãp de lucros será definida em reunião dè deliberações sociais, convocada
para a finalidade, e poderá ser efètuada Sem obedecer a participação no capital spcial,
podendo tahnbérn, por depisão da sócia, ser utilizado para compensar prejuízos.
§5° Nos quatro meses seguintes ao término do exercício sOcial, a Sócia deliberará sobre as
contas e designarão administrador(S) quando fOr o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA: DÉCLaRAÇÁÔ DE DESIMPEDIMÊNTO
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Os administradores não Sócios Rodrigo Barreto dos Santos, Rafael Rego Pinto Rodrigues
da Costa, Gustavo Barreto Maia, Felipe Medeiros Moreno, Pedro Twiaschór KuCzynski> Luiz
Paulo Pinho, Luis Felipe Fiocati Melgarejp e Bernardo de Carvalho Barbosa, todos
devidamente qualificados, declara(m), sob as penas da lei, que não estão impedidps de
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, qu por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou propriedade.
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CLÁUSULA OITAVA: UNIPESSOALIDADE ,

A Sociedade reconhece que a natureza jurídica é a de uma sociedade limitada unipessoal
nos termos do art. 1.052 dá Lei n° 10.406/2002 ("Código Civil"). .

CLÁUSULA NONA: FORO
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 32 DA SOCIEDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.

§Único - Os sócios poderão também deliberar sobre a solução de controvérsias mediante

procedimento arbitrai, instituindo a cláusula neste sentido.

E, por estarem justos, advindos e contratados, as partes assinam o presente instrumento

em 01 (uma) via, pára o meSmo fim e efeito e registro na Junta Comercial.
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Salvador-BA, 1 de julho de 2025.
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JUSBRASIL, LLC - CNPJ: 17.554.417/0001-07
P/P: RAFÁELREGO PINTO RODRIGUES DA GOSTA

CPF: 008.436.595-13
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33
TERMO DE AUTENTICAÇAO

NOME DA ÉNiPRESÀ GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

PRpTpÇOLp 257922849 - 30/Ò7/2025
T

ATO 002 - ALTERAÇÃO

EVENTP 021 - ALTERAcAO de dados (EXÇÉtp NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 29202740808

CNP.I 07.112.529/0001-46 .

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/08/2025

PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98663098 DE 12/08/2025 DATA AUTENXICAÇAO/12/08/2025

' 051 - CONSOLIDACAO DE GONTRATO/ESTATUTO^ÃRQUfvÃMÊNTÕrõ^SÕÕS

)
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UrPHIlSEM \N I I..S QLL ASSINAUA.M DKÍl l .VI.ML.N’! L

Çpf: 00843659513 - RAFAEL REGO PINTO R< )DRIi IDES D.Vt OSTA - Assinado em 30/07/2025 às 09:44r37

T

BRUNO MOTA PASSOS

Seeretário-Geral

1

Junta Gomêrcial dp Estado da Bahia
Certifico 0 Registro sob o n” 98663098 em 12/08/2025
Protocoio 257922849 de 30/07/2025

- Nome da empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA A iNTERNET LTDA NIRE 29202740808

Este documepto pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAOpOCUMENTOS/ÁyTENTICACAO.
vn3nc6l3 125261248390040 - '

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/08/2025
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral

12/08/2025
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.112.529/0001-46

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

17/11/2004

NOME EMPRESARIAL

GOSHME 5OLUC0ES PARA A INTERNET LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
JUSBRASIL

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ^ ^ ^ ^
Ç3.19-4-00 - Portais, provedores de çonteúdo e outros serviços de informação na internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS ^ ^

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizávéis
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV TANCREDO NEVES
NÚMERO

000620

COMPLEMENTO

EDIF TORRE EMPRESARIAL MUNDO

PLAZA LOJA 3303

município

SALVADOR

CEP BAIRRO/DISTRITO

CAMINHO DAS ARVORES
UF

41.820-020 BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO -

SUPORTE@JUSBRASIL.COM.BR
TELEFONE

(71) 3494-3514

ENTE federativo responsável (EFR)
*****

SITUAÇÃO cadastral
ATIVA

data DA situação CADASTRAL
17/11/2004

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

"s SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

f ********

1

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119,, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/06/2025 às 18:11:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboubblank
1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procurãdoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: G05HME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspenSa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem ós mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Referé-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está Condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 17:30:07 do dia 15/07/2026 <hora e data de Brasília>
Válida até 11/01/2027.

Código de controle da certidão: 9CA7.8675.67F6.D363
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

nos



Certidão de Regularidade Fiscal Municipal15/07/26, 10:43

6I
I

'í

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

GERTiDÃO POSmVÀ COM EFEÍTO -DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA

SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO

MUNICÍPIO DE SALVADOR

GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

07.112.529/0001-46

. AVENIDATANCREDO NEVES N° 000620 - CAMINHO DAS ARVORES,
SALVADOR/BA - CEP: 41820020 - EDIF TORRE EMPRESARIAL MUNDO

PLAZA LOJA 3303

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

4505976Número da Certidão:

É certificado que:

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8°, da Ler n° 7.186, de 27

de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos,

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade suspensa

termos do art. 8°, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de

Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da

regularidade fiscal.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições

Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A acèitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço

https://sefaz.salvador.ba.gov.br

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS.

nos

em

Certidão emitida às 10:42:34 horas do dia 15/07/2026.

Válida até dia 14/08/2026.

Código de controle da certidão: 0736.6EC2.54EE.7BE6.ACDC.1126.74C1.8D4B

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

l/ihttps://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_ne gativa/servicos_certidao_negativa_form.asp
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GOVERNO PO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

37
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(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 dê dezembro de 1981 - Código
Tributário dò Estado da Bahia)

Certidão N°: 20263338058

RAZÃOSÒÇIAL ■'

GOSHME SOLUCOES PARA INTERNET LTDAME

GNPJINSCRIÇÃO ESTADUAL

07.112.529/0001-46

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de reSpGnsabiiidade da pessoa física ou juridica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta. Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida -

de competência da Procuradoria Gêral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.
Ativa,

Emitida em 15/07/2026, conforme Portaria n° 918/99, sendo váiida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoNegativa.rptPágina 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.112.529/0001-46

Certidão n°.: 61878823/202 6

Expedição: 15/07/202 6., às 10:50:08

Validade: 11/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Çertifica-se que GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.112.529/0001-46, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.^ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

ã todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho., Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas c sugestões-. cndúStsl. . ius .br



DVoltar Imprimir

Â.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

07.112.529/0001-46

GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

AV TANCREDO NEVES 000620 EDIF TORRE/ CAMINHO DAS ARVORES /
SALVADOR / BA / 41820-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, Certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servicõ - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS. '

Validade: 17/08/2026 a 15/09/2026

Certificação Número: 2026081703461428595407

Informação obtida em 02/09/2026 08:51:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.aov.br



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 0210912026 08:52

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos ãrts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N“: 20264232165

RAZÃO SOCIAL

GOSHME SOLUCOES PARA INTERNET LTDA ME

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

07.112.529/0001-46

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 02/09/2026, conforme Portaria n» 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida corh a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1
RelCertidaoNegativa.rpt



02/09/2026, 08:54 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E
NAO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

07.112.529/0001-46

AVENIDA TANCREDO NEVES N° 000620 - CAMINHO DAS ARVORES,
SALVADOR/BA - CEP: 41820020 - EDIF TORRE EMPRESARIAL MUNDO
PLAZA LOJA 3303

Número da Certidão: 4764933

É certificado ^

localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade
https://sefaz.salvador.ba.go.br.

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS.

que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais

na Internet, no endereço

Certidão emitida às 08:54:45 horas do dia 02/09/2026.
Válida até dia 01/12/2026.

Código de controle da certidão: D237.CB11.4574.57FB.9F9C.266E.104D.F4E6

Secretaria Municipal da Fazenda, no
http.//www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

enderéço

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao
i_negativa/servicos_certidao_negativa_form.asp 1/1



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1 ° ORAU

CERTIDÃO N°: 0129671OE

A autenticidade desta certidão poderá $er confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça

CERTIFICO qüe, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 15/07/2026,

verifiquei NÃO GÓNSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46

Endereço: Av. Tancredo Neves, 620, Ed. Torre Empresarial Mundo Plaza, Loja 3305,
Caminho das Árvores, Salvador - BA, CEP 41820-020

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec(â)tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a erhissão de nova certidão.

Salvador/BA, quarta-feira, 15 de julho de 2026

1
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PROTOCOLO N° 3800/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação dâ plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica + Jus AI + Gestão Avançada
de Processos + Relatório Avançados".

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e sessenta centa

vos)

4) Forma de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002-339040.0000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

31 /Qg /2-C
M3-

S^do Atualizado em _
*(0 Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços 0 Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

ás hrs R$

José LuizjJe'Barros

049922/0-8

ClaudinerDe Siqueira

TesourariaContador C

Matrí^a 35076-1 Matrícula: 7441 , ^

íL/É/J4^ ( / Ü; J2d^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(/)' Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com 0 que dispões
os Arts. 16 e 17da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretána Muijieípaí de Administração e Finanças
—l5ecreto 229/2023

31 I ^ /
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; Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

â

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3800/2026

OBJETO: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica + Jus AI + Gestão Avançada de
Prpcessôs + Relatório Avançados

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comerciai exciusivos;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os Procuradores Municipais diuturnamente elaboram: petições iniciais; contestações; recursos;

pareceres em licitações; pareceres acerca de situações administrativas solicitadas pelas Secretarias

Municipais; respostas a ofícios do Ministério Público; respostas ao Tribunal de Contas; dentre outras diversas

atividades inerentes ao cargo.

Sendo que, por imposição legal, todos estas manifestações precisam estar devidamente
fundamentadas.

Assim, a contratação da referida plataforma de pesquisa de jurisprudência e de pesquisa doutrinária irá
otimizar o desempenho dp trabalho desenvolvido pela Procuradoria Jurídica, uma vez que os entendimentos
judiciais sedimentados através da jurisprudência serão mais facilmente encontrados, o que além de trazer
eficiência ao serviço de interesse público desempenhado, em decorrência da agilidade na prestação dos
serviços jurídicos, também trará maior segurança jurídica, uma vez que a referida ferramenta possibilita
encontrar de forma fácil os entendimentos jurisprudências mais recentes, garantido desta forma que o

entendimento da Procuradoria esteja alinhado com o entendimento jurisprudência

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ X ] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proppsta(s).

Piên, 14 de agosto de 2026.

lelenek

:^^e^f)ntra^ação
ifde 06 de agosto de 2025

iljrcos

Agej
Decr^o n°
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
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PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 3800/2026

Assunto; 'Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada -t- Jus IA + Gestão
Avançada de Processos + Relatórios Avançados"".
Requorente: Secretaria de Governo - Procuradoria Jurídica
Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para 'Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Jus IA + Gestão

Avançada de Processos -h Relatórios Avançados""

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, pesquisa de preço, declaração de exclusividade, informações orçamentárias e financeiras

para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento carta de exclusividade, atestando que o

modelo de serviço prestado pela empresa é único, uma vez que engloba a pesquisa jurisprudencial,

bem como pesquisa doutrinária, livros estes que são de exclusividade da editora Revista dos Tribunais,

a qual é reconhecida nacionalmente pela qualidade de suas obras jurídicas, e, portanto, resta

configurada a inviabilidade de competição disposta no caputào art. 74 da Lei 14.133/2021.

1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{4113632-1136

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
n

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escoiha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: fVide ADI 63571
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o piano piurianuai e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

2
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Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipótese? previstas em
iei:

Pena - recipsâo, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multã.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitaçõeç prevê que se o

gestor vier a contratar diretámente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente púbiico "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI dp art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste çaso, por inexigibilidade de iicitação

para atender a dernânda apresentada pela Secretaria requerente, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei n° 14.133/21, devendo ser acostada pesquisa de preços nos moldes

do decreto municipal 314/2023.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solidtante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cunriuiação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso ém comento.

S.M.J. B 0 parecer.

Piên, 01 de setembro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N" 3800/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 116/2026.

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica + Jus AI + Gestão Avançada de Processos
+ Relatório Avançados".

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

CNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e sessenta centavos)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA DE GOVERNO
02.001.04.122.0002,2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.Q92.0002.20Ú2-339040.0000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após 0 recebimento da N.F.

Piên/PR, 01 de setembro de 2026

Maicon Gr<^skopf
Prefeito Municipal
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m piEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 01/09/2025, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 116/2026,

-'x que tem como objeto Contratação da plataforma digital "Jusbrasii Pesquisa Jurídica + Jus AI + Gestão

Avançada de Processos + Relatório Avançados" em favor dO proponente GOSHME SOLUÇÕES

PARAA INTERNET LTDA_CNPJ: 07.112.529/OQO1-46 no Valor tOtal de R$ 5.880,60 (Cinco

mil e oitocentos e oitenta reais e sessenta centavos) com base no caput I do Art. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruern o protocolo administrativo n° 3800/2026

Mafcon Grosskopf

Prefeito Municipal
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m piEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 116/2026

PROTOCOLO: 3800/2026

Objeto: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica + Jus AI + Gestão Avançada de
Processos + Relatório Avançados".

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e sessenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 01/09/2026
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Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 01 de setembro de
2026.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLUÇÕES PARA A
INTERNET LTDA

CNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e

sessenta centavos)

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identiflcador:C1276F55

AUTORI2AÇÃO 01/09/2026
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATAS 229/2026 A 234/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identifícador:BFCF75DF
EXTRATO DE ATAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1112, DE 28 DE AGOSTO DE 2026,

PORTARIA N“ 1112, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

ATAS 229/2026 a 234/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 042/2026

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de suplementos
alimentares conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. Concessão de diária para servidor(a) público(a)

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66 da Lei Orgânica Municipal e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

Ata n- 229/2026 - ALM COMERCIO DE PRODUTOS PARA
SAUDE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

28.921.456/0001-03, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

11.320,00 (onze mil e trezentos e vinte reais).
- Ata n“ 230/2026

RESOLVE:

- FARMACIA PRECO JUSTO BJN LTDA,
, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 44.731.194/0001-70,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal dá
transparência, resultando no valor total de R$ 57.000,00 (cinquenta e
sete mil reais).

Ata n“ 231/2026 - INTEGRA SOLUÇÕES MÉDICAS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 24.658.613/0001-89,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 46.562,00 (quarenta e
seis mil e quinhentos e sessenta e dois reais).
Ata n“ 232/2026 - MAIS SAÚDE MARINGÁ PRODUTOS
MÉDICOS E NUTRICIONAIS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 29.715.704/0001-22, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 82.168,00 (oitenta e dois mil e cento e sessenta e oito
reais).

Ata n 233/2026 - MN NUTRIÇÃO LTDA - ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n” 29.496.518/0001-40, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 108.965,00 (cento e oito mil e novecentos e

sessenta e cinco reais).
Ata n“ 234/2026

Art. 1° Conceder a servidora pública SILVANA TEIXEIRA JUNG,
portadora da cédula de identidade eivil com RG/CPF n” 034.***,***-

08 e matrícula funcional 4766260, Ocupante do cargo de agente
político de Secretária de Administração e Finanças, o pagamento
de diáría(s);

Período dc

afastamento
Quantidade
de diárias

N®Objetivo da viagem doDestino Valor
empenho

I Congresso de Secretários
de Fazenda/Finanças
Tributação

09/09

® n/09/2026 “ Brasíliamp R$
3(trds) 8708/2026

602.00

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de agosto de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

- VTR COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n» 52.932.346/0001-21, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

. no valor total de R$ 49.371,00 (quarenta e nove mil e trezentos e

setenta e um reais).

Republicada por incorreção

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:023280DB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1113, DE 28 DE AGOSTO DE 2026

PORTARIA N“ 1113, DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO(A)
Público(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Fmanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025
considerando ainda o disposto no Título III, Capitulo III da Lei’
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 28 de setembro a 07 de outubro

de 2026, a empregada pública MARCIA DO CARMO BATISTA
PALUSKI, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

3 matrícula funcional n® 102931, ocupante do emprego
publico de Agente Comunitário de Saúde,

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Fiscal Administrativo: Patrícia Lemos, Nutricionista
300741

Matrícula

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação.
Data de assinatura: 28 de agosto de 2026

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DB46212A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 116/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 116/2026

PROTOCOLO: 3800/2026

Objeto: Contratação da plataforma digital “Jusbrasil Pesquisa Jurídica
+ Jus AI + Gestão Avançada de Processos + Relatório Avançados”.

suas
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CONTRATO NP 142/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE No 116/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA GOSHME SOLUÇÕES PARA A
INTERNET LTDA,

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 0° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, residente e

domiciliado nesta cidade, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Aibuquerque,
OAB/PR n° 132.993/PR e em conjunto com a Secretária Municipaí de Govèrno Sra. Sabrina de Fatima Reck dos

Santos Bineck, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa GOSHME

SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no

07.112.529/0001-46, com endereço Avenida Tancredo Neves, 620, Edifício Torre Empresarial Mundo Plaza,
Loja 3303, Caminho das Árvores, Saivador - BA - CEP 41820-020, fone: (71) 99733-2411, e-mail:

julia.costa@jusbrasil.com.br; neste ato representado pelo Sr. Luis Felipe Fiocati Melgarejo, administrador,
inscrjto no CPF sob n° *******78-41^ doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem

celebrar 0 presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Léi Federal no 14.133/2021, e suas

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente da

INEXIGIBILIDADE N® 116/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas

expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto â Contratação da plataforma digital Plano Basic "Jusbrasil
Pesquisa Jurídica Jus IA + Gestão Avançada de Processos + Relatório Avançados" para 5 (cinco) usuários, através de

iogin e senha individuais, que permite, através do acesso à plataforma Jusbrasil (jusbrasil.Gom.br) ("Plataforma"),
consulta, cópia e download dé jurisprudências, diários oficiais, modelos e peças, pesquisa doutrinária, inteligência
artificiai, bem como acompanhamento e consuita de processos, acesso aos autos, notificações por e-mail sobre novas
movimentações, conforme, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTALDE

MEDIDA

Piataforma Jusbrasii Plano

Basic Pesquisa Jurídica +
JUS IA + Gestão Avançada
de Processos -t- Relatórios

Avançados para 5 usuários

1 Anual 1 R$5.880,6O R$5.880,60

Paragrãfo Primeiro; Integra e completa 0 presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e résuitados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações Ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando âs partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE N® 116/2026 e suas documentações complementares a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como 0 CONTRATADO a assumir todas as
exigências presentes nos termos.retro mencionados.

Clicksign 59ag4733-e5d5-4570-9fc9-dcSZe12362a8
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DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iÍMs^Ia.Segu^aí Sete dias úteis após a emissão da nota de empenho a empresa terá que disponibilizar login
e senha para os membros da Procuradoria Jurídica, os quais terão acesso imediato aos serviços prestados de
lormâ onlin6

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

fc^láusuíã Terceira: Fica designada como fiscai do contrato a servidora Katia Rejane Nenevê.

PO PRAZO DE VIGÊNCIA E COI^biCÕES DE PRÓRRÒgICÃCÍ

QuaxtaJ O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da
pubiicaçao do contrato podendo ser prorrogado dentro dos iimites permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
paragrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

êiáysyla^QuJnta] O valor total do contrato é de R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e sessenta

centavos) pago em parcela única no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do
objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

DO REAJUSTE

jiilusúla Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadè.

Paragrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
•- -eajuste.

_ _£_:j .c:.--. _J _ .'.ij,:..
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Parágrafo Terceiro; No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto; Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser Utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021),

'Çláusuia Sétima; As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA DE GOVERNO
02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002-339040.0000

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula pitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CÕNTRÀTÁDÁ perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos danos diretos e comprovados decorrentes do produto, não respondendo por (i) mau
uso; (ii) uso em descumprimento aos Termos de Uso e Política de Privacidade; e (iii) erro, omissão, falha ou

indisponibilidade das Fontes Originais, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990) observado o disposto na cláusula 2 dos Termos de Uso,
disponível em https://suporte.jüsbrasil.com.br/hc/pt-br/articles/360041534072-Termos-de-Uso-da-Plataforma-Jusbrasil;
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação cle_disponibilizar suporte técnico, de forma assíncrona, de
segunda a sexta-feira, de 9 (nove) às 18 (dezoito) horas (horário de Brasília), com prazo de até 72 (setenta e duas)
horas para a tentativa de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas

expensas, no prazo determinado pelo suporte técnico da CONTRATADA,

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

"‘•'•ato;
/Ml r*-s a /-In
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Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

'-I «sico de execuçio dos

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
que e e seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas-
e) Apiicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato-
nní Tesponderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada cóm terceiros ainda

em oecorrencia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados-
gj Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

!Çj£usiija‘Nona; Comete infração administrativa,

a) der causa à inexecução parciai do contrato;
b) der causa à inexecução parciai/totai do contrato
funcionamentodos serviços púbiicosou ao interessecoietivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo^em decorrência de fato superveniente devidamente justificado-
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado-

^ 3P[,®sentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a lieitaçao ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

no objeto fornecido, para

14.133/2021)

nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

que cause grave dano à Administração ou ao

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

* licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"d", "e", "f", e "g" do item 8,1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

® Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133', de 2021).
Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;

b)^Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

Ciicksign 59a84733-e5d5-4570-9fc9-dc52e12362a8
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da LeU.o 14.133, de 2021. . .

II - Compensatória;

a) Para á infração descrita na aiínêa "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

vaior total do contrato. . * . ^
b) Para a Infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por çènto) do

valor total do contrato,

c) Para a infração'descrita ira alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do,contrato,

d) Para a irifráção descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato. '

f) Para as infrações previstas nas alínoas "h"; "i"; "j"; "k"; e "l" ,do: item 8.1, ã multa compensatória será de 30%

V (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo-Terceirp; A aplicação das/sãnções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, rios moldes do previsto no artigo 156/parágrafo 9.° da

Lei ir.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei ir.o 14.-133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes dá aplicação da multa será facultada a defesa do iriteressado no prazo de 15 (quirize)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, dá Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores áo valor do pagamento
eventuaimérite devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, á diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo: Previamente, ao encaminhamento à cobrariça judicial, a multa poderá ser recojhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa: ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar è de declaração
de inidoneidade para licitár ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções, serão considerados:
I - á natureza e a gravidade dá Infração cometidá.
II - as peculiaridades do casd concreto.

III - as circunstâncias ágravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para 0 contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de cóntroie,

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de; 2021, ou em outras
ieis de iicitações e contratos da Administração Púbiica que também, sejam tipificados como atoS lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
Utilizada com abuso do direito pará, facilitar, encobrir oU dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

^ , Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse càso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
■ jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica ^

. | -^Iirpçqnra nii à PiririrP^a irn mp<;mn ramo com relação de coligação OU controle, de fato ou de direi-
Clicksigrt S9a84733-e5dS-4570-Sífc9-de52et2362á{! '■ , ' ‘
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Parágrafo Décimo Sagundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de oenalidade
que imphque no impedmnento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração, de ihidoneidade será
Obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. niooneioaae, sera

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da
® atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

2021)^^^^ (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivó Federal. (Art. 161, da Lei

Parágrafo Décimo-Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. i63 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS PE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
G JàS// |L6I X4.133/202l)i

Cláusula Decima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
-quando ocorrerem as hipóteses do art. 138, § I da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo^Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, §11 da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazò nele fixado, pof algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei. ,

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir p contrato.

Parágrafo Quarto: No casó do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I ^ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Iir- Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto;- A extinção dò contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeirò, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n^o 14.133, de 2Ò21).

Parágrafo Sétimo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém, vínculo de
natureza técnica, cónierdal, econômica, financeira, trabaihista óu civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou corh; agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na, fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coiaterai ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula,Décima: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que issO
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Ciick,«n de

n° 14.133, de

104
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terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo neie fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com peio menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Cãso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuai ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, apiicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma iei.

Parágrafo Quinto: A alteração sociái ou a modificação da finaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação impiicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formaiizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Reiação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiiíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiização ou na
gestão do contrato, ou que deies seja cônjuge, companheiro ou parente em iinha reta, coiateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

iláúsula Décima Primeira; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas aiterações e, peios preceitos de Direito Público, apiicando-se supietivamente os princípios da

Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas aiterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

ilíjusula Déçiijii^ggjLsaàai!Fica o CONTRATADOobrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas
na iicitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l». Lei 14.133/2021).

,Cláusula Décima_T^rceirajConcorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao CONTRATANTE,
quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

ciicksign 59a84733-e5d5-457o-9fc9-£ics2si2362a8 lusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. r
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
0 que nele ficou convencionado.

a cumprir fieimente

Piên/PR, 02 de setembro de 2026

MAICON GRbSSKOPF
Prefeito

CONTRATANTE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA
CONTRATADO

A

2.

[AGNER AraUQ^^E
Pfücürã3ÕrJurSico
OAB/PR no 132.993

SABj ÍA DE F. REC

BINECK

Secretária de Governo

Decreto n° 141/2026

ÕS SANTOS

TESTEMUNHAS:

Nome: Maikeli Thaiane Knutz Senn

Nome: Katia Rejane Neneve

Assinaturar

Assinatura:

Clicksign 59a84733-e5dS-4570-9fc9-dc52el2362a8
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Assinaturas

© Amanda Dourado

CPF: Õ95.161.035-02

Assinou em 15 set 2026 às 12:33:50

© Luis Felipe Melgarejo
CPF: 363.400.878-41

Assinou em 14 set2026 às 20:39:50

Log

14 set 2026, 17:42:30 Operador com email assinaturas@jusbrasil.com.br na Conta 976ff776-e747-4a0a-81 f5-

f9ecb23ce947 criou este documento número 59a84733-e5d5-4570-9fc9 -dc52e12362a8. Data

limite para assinatura do documento: 14 de outubro de 2026 (17:42). Finalização automática
após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

Operador com email assinaturas@jusbrasil.com.br na Conta 976ff776-e747-4a0a-81f5-

f9ecb23ce947 adicionou à Lista de Assinatura:

amanda.lorenzo@jusbrasil.com.br para assinar, via E-mail.

14 set 2026,17:42:31

Pontos dê autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP.

Operador com email assinaturas@jusbrasil.com.br na Conta 976ff776-e747-4a0a-81f5-

f9ecb23ce947 adicionou à Lista de Assinatura:

luis.melgarejo@jusbrasil.com.br para assinar, via E-mail.

14 set 2026,17:42:32

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP.

Luis Felipe Melgarejo assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

luis.melgarejo@jusbrasil.com.br. CPF informado: 363.400.878-41. IP: 177.60.49.74. Componente
de assinatura versão 1.1514.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Amanda Dourado assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

amanda.lorenzo@jusbrasil.com.br. CPF informado: 095.161.035-02. IP: 177.158.198.61.

Componente de assinatura versão 1.1514.0 disponibilizado em https://app.ciicksign.com.

Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a
última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número
59a84733-e5d5-4570-9fc9-dc52e12362a8.

14 set 2026, 20:39:50

15 set 2026, 12:33:50

15 set 2026,12:33:58
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136 62

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

16/09/2026

Requisição N» Requisição Compra N®

90147
9463/2026 Ordinário 6734

Licitação

Tipo Número

inexígibiiidadè 116/2026 de 01/09/2026

Contrato/Aditívo

Código

5331

Contrato Aditivo Início da vigãncla

14/09/2026

Fim da vigência

14/09/2027

Fim da vigência atualizada Inicio da execução

14/09/2026

Fim da execução

14/09/2027

Fim da execução atualizada
142/2026

Fornecedor

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA Matrícula

38502-6

CPF/CNPJ

07.112.529/0001-46
Endereço

AV. TANCREDO NEVES,1186 - ED. CATABAS 6° ANDAR Tipo dé conta bancária Banco

Cidade/UF

Salvador/BA

CEP Bairro Fone

CAMINHO DAS ARVORES (71) 3035-2528
Agência Conta

41820-Ó21

Classificação da despesa

f Saldo^tério^'
R$41.636,94

‘ ' VãlõfEmpenhadJ
RS 5.880,60

" "rSaldòlTfual

R$ 35.756,34

02 SECRETARIA PE GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS' vÍ>
0 Recursos Ordinários (Livres) '•r

t•v

7

i
•'■'1 À.

V-

í

'X.
-kL t

0350

s

Outras informações
Histórico . . r vr. .

SrKaUa Rijanf Pesquisasjçrfes JusÍA + Geslio Âvá'n^d'a de Rrotfessps+lReratóriS Avançado; para 5 (cinco) usuários
)

’ í i‘,

Itens

Côdjgo .
27500

J'"Nóm^

Contratação da plataforma digitalJusbrasil ■ ' j;-.
Pesquisa Jurídica Avançada + Processos. Contratação da plataforma digital “Jusbrasll
Pesquisa Jurídica + Jus Al + Gestão Avançada de Processos + RelatórioAvançados"
Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica + Jus Al +‘Géstâo Avançada
de Processos + Relatório Avançados". ^ ^

Marca Quantidade

. -ANUIdI 1:0000 ^

/ í

Valor Valor^^aJ
5.880,605.880,60

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

_ . CERTIDÃO UNIFICADA-RFB/PGFN

* '73987236/2026-'

t " 2026081703461428595407

■ 9CA7.8675.67F6.D363

01/03/2027

02/10/2026
'V

11/01/2027

iy-

SABRINA DE FATIMA RECK DOS SANTOS
BINECK

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Hellen Garoline Sacht
16/09/2026 14:19:55
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63REFERENTE A CONCORRÊNCIA 003/2025 CONTRATO N“ 143/2026

4° ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA

PÚBLICA POR EMPREITADA POI^ PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKPF, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, inscrito no ÇPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque,
OAB/PR n° 132.993/PR em conjunto com o Secretário Municipal de

Planejamento, Obras e Urbanismo Sr. Douglas Lietz, Decreto

147/2026, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado,
a emprese EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, CNPJ
79.390.530/0001-43, localizada na Rodovia Municipal 100, n° 3983,

Bairro: Corredeiras em Campo Alegre/SC, Telefone (47) 3635-1348,

e-mail: fabiane@extracaodeareia.com.br, representada por MARCOS
HEINZ MAAHS, portador da cédula de identidade R.G. n. °

3.520.106, inscrito no CPF sob n. “ 005.xxx.569-xx, residente na

cidade de São Bento do Sul/SC, denominado CONTRATADO,
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n“ 040/2025,

“nos termos da Lei n° 14.133/21 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamènte se

outorgam, a saber:

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N” 042/2026

CONTRATADO: BMB FLORESTAL E AMBIENTAL LTDA

CNPJ: 33.004.089/0001-13

OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de

inventário florestal, conforme Instrução Normativa lAT n° 05/2026,

protocolo e acompanhamento do pedido de Autorização Florestal para
supressão de vegetação junto ao IBAMA/IAT.

VALOR: R$ 4.190,13 (Quatro mil ç cento e noventa reais e treze

centavos)

FISCAL: Cristiane Telma Abuda, Técnica em Meio Ambiente,
Matrícula n” 4766397.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

DATA DE ASSINATURA: 04 de setembro de 2026.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 1587E174

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N°287 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de R$

37.324,33 (trinta e sete mil e trezentos e vinte e quatro reais e trinta e

três centavos) conforme documentação constante no processo
Concorrência 003/2025.

DECRETO N.“ 287 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026

SÚMULA; Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2026 no total de R$ 330.538,47.

Cláusula Segunda: As demais clausulas permanecem inalteradas.

Piên/PR, 09 de setembro de 2026.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2BCF789E

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 142/2026

EXTRATO DE CONTRATO DECRETAR

CONTRATO N° 142/2026

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“

116/2026

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

330.538,47, mediante as seguintes providências:
CONTRATADO: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET
LTDA

■ CNPJ: 07.112.529/0001-46

OBJETO: Contratação da plataforma digital Plano Basic “Jusbrasil

Pesquisa Jurídica Jus IA + Gestão Avançada de Processos + Relatório

Avançados” para 5 (cinco) usuários
VALOR: R$ 5.880,60 (Cinco mil e oitocentos e oitenta reais e

sessenta centavos)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado
FISCAL: KatiaRejane Nenevê.
DATA DE ASSINATURA: 02 de setembro de 2026.

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Suplementar

Códigos DescríçSo Valor

SECRETARIA DE EDUCAÇAO

EDUCAÇÃO08.001

GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL12.361.9.2.20

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

3i3.90.32.00.00

2200 0104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

3.3.90.39.00.001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

37.000,00

2252 0102 Fundeb 40% 11.000,00

SUBTOTAL 48.000,00

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARU DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL10

ASSISTÊNCIA SOCIAL10.001

8.244.12.2.28 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:7CCFA8A6

4.4.90.S2.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERUL PERMANENTE

3323 0861 DcliberaçSo 15/2025 - FMDM 1,00
SUBTOTAL 1,00

1 SECRETARIA DE SAUDE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 143/2026

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE

manutenção DA SECRETARIA DE SAÜDE10.301.14.2.34

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00.00

4210 0303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

0304 Receitas de alIenaçSó de Ativos da Saüde/Indenlzayão de Sinistros

281.434,13EXTRATO DE CONTRATO
4.4.90.52.00.00

4291 1.103,34

^vww.diariQmunicipal.com.br/amp 250


